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legislação consultoria assessoria informativos treinamento auditoria pesquisa qualidade

Relatório Trabalhista
Nº 004 14/01/99

FGTS EM ATRASO - TABELA DE COEFICIENTES
RECOLHIMENTO NO PERÍODO DE 11/01/99 ATÉ 09/02/99

MÊS DE
COMPETÊNCIA

TABELA II -
CÁLCULO DO JAM

TABELA III -
ATUALIZAÇÃO

DÉBITO
12/98 0,000000 0,000741
11/98 0,009918 0,008275
10/98 0,018620 0,014559
09/98 0,030212 0,023255
08/98 0,037410 0,027765
07/98 0,043867 0,031360
06/98 0,052199 0,037491
05/98 0,059975 0,042502
04/98 0,067415 0,047138
03/98 0,075097 0,052385
02/98 0,087443 0,061513
01/98 0,094987 0,066877
12/97 0,110263 0,080036
11/97 0,127566 0,094307
10/97 0,147676 0,109127
09/97 0,158047 0,117030
08/97 0,168418 0,124231
07/97 0,178643 0,130989
06/97 0,189323 0,138761
05/97 0,200046 0,145911
04/97 0,210648 0,153531
03/97 0,221169 0,160665
02/97 0,231914 0,167370
01/97 0,243119 0,175077
12/96 0,255458 0,184943
11/96 0,269522 0,194686
10/96 0,283020 0,204249
09/96 0,295723 0,213514
08/96 0,307516 0,221120
07/96 0,318965 0,228984
06/96 0,329954 0,236259
05/96 0,341366 0,243136
04/96 0,352587 0,251259
03/96 0,364865 0,259864
02/96 0,379368 0,269923
01/96 0,396078 0,282863
12/95 0,417055 0,299420
11/95 0,439578 0,316081
10/95 0,463895 0,336162
09/95 0,491777 0,357106
08/95 0,524318 0,383498
07/95 0,559918 0,415409
06/95 0,614280 0,457078
05/95 0,660988 0,500018
04/95 0,721549 0,552578
03/95 0,783043 0,598379
02/95 0,859448 0,664205

01/95 0,894939 0,692456
12/94 0,945799 0,731688
11/94 0,992402 0,773215
10/94 1,061435 0,829153
09/94 1,124814 0,875627
08/94 1,181047 0,923591
07/94 1,232458 0,964938
06/94 0,000484378 0,000383180
05/94 0,000773292 0,000684380
04/94 0,001334916 0,001172868
03/94 0,002127137 0,001875799
02/94 0,003158270 0,002849723
01/94 0,004446445 0,004015089
12/93 0,006805637 0,005908948
11/93 0,009389057 0,008403332
10/93 0,012945448 0,011599536
09/93 0,017822716 0,015665265
08/93 0,024425325 0,021657175
07/93 0,000032858 0,000028630
06/93 0,000042638 0,000037537
05/93 0,000055357 0,000048582
04/93 0,000073102 0,000062500
03/93 0,000093699 0,000079989
02/93 0,000117497 0,000101835
01/93 0,000145726 0,000127146
12/92 0,000191813 0,000164302
11/92 0,000236129 0,000202968
10/92 0,000295830 0,000251762
09/92 0,000363013 0,000311526
08/92 0,000461907 0,000395341
07/92 0,000579311 0,000483704
06/92 0,000707290 0,000599743
05/92 0,000858128 0,000725887
04/92 0,001049806 0,000877771
03/92 0,001241160 0,001047978
02/92 0,001590450 0,001328369
01/92 0,001978585 0,001630523
12/91 0,002469654 0,002072506
11/91 0,003149305 0,002616557
10/91 0,004101731 0,003405667
09/91 0,005053881 0,004173752
08/91 0,005971287 0,004876266
07/91 0,006761359 0,005510830
06/91 0,007504500 0,006085278
05/91 0,008282795 0,006647029
04/91 0,008475819 0,007285221
03/91 0,009260593 0,007916561
02/91 0,010112483 0,008567831
01/91 0,010999115 0,009246454
12/90 0,011798094 0,010986736
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11/90 0,014217557 0,013016327
10/90 0,017016260 0,015329082
09/90 0,019896770 0,017468114
08/90 0,022680453 0,019718954
07/90 0,025658080 0,021842172
06/90 0,028442697 0,024138671
05/90 0,031589408 0,026667731
04/90 0,034710554 0,028319777
03/90 0,036668195 0,028351013
02/90 0,036758617 0,048501833
01/90 0,067920939 0,083477708
12/89 0,117643618 0,133033971
11/89 0,184106579 0,205234981
10/89 0,283392903 0,287051311

08 e 09/89 0,401762672 0,306077761
05, 06 e 07/89 0,755387002 0,575481992
02, 03 e 04/89 1,582148629 1,205339868

01/89 2,329905484 1,775009024
11 e 12/88 0,002329905 0,001775009

08, 09 e 10/88 0,004378086 0,003335390
05, 06 e 07/88 0,008834306 0,006730304
02, 03 e 04/88 0,015922765 0,012130557

11, 12/87, 01/88 0,026145490 0,019918612
08, 09 e 10/87 0,041321850 0,031480530
05, 06 e 07/87 0,055110838 0,041985497
02, 03 e 04/87 0,076371409 0,058182595

11, 12/86, 01/87 0,131567478 0,100233024
08, 09 e 10/86 0,198676801 0,151359415

05, 06 e 07/86 0,214303949 0,163264761
03 e 04/86 0,224971959 0,171392050

02/86 0,000224971 0,000171392
12/85 e 01/86 0,000231370 0,000176266
09, 10 e 11/85 0,000309073 0,000235463
06, 07 e 08/85 0,000427547 0,000325721
03, 04 e 05/85 0,000547102 0,000416803

12/84, 01, 02/85 0,000740526 0,000564160
09, 10 e 11/84 0,001043348 0,000794862
06, 07 e 08/84 0,001437418 0,001095079
03, 04 e 05/84 0,001952140 0,001487213

12/83, 01, 02/84 0,002547032 0,001940424
09, 10 e 11/83 0,003480607 0,002651656
06, 07 e 08/83 0,004486918 0,003418302
03, 04 e 05/83 0,005854134 0,004459898

12/82, 01, 02/83 0,007484742 0,005702156
09, 10 e 11/82 0,009296488 0,007082412
06, 07 e 08/82 0,011367029 0,008659828
03, 04 e 05/82 0,013898366 0,010588295

12/81, 01, 02/82 0,016442422 0,012526452
09, 10 e 11/81 0,019176902 0,014609681
06, 07 e 08/81 0,022665657 0,017267545
03, 04 e 05/81 0,027069506 0,020622562

12/80, 01, 02/81 0,032481865 0,024745899
09, 10 e 11/80 0,038901019 0,029636250
06, 07 e 08/80 0,043619053 0,033230625
03, 04 e 05/80 0,048208627 0,036727134

Obs.: a) as tabelas II e III, são destinadas a empregados não optantes e optantes a partir de 22/09/71;
b) para optantes de 1967 ate 22/09/71, utilizam-se outros coeficientes, consulte-nos.

TABELA 4 - ÍNDICE COMPLEMENTAR DE ATUALIZAÇÃO

Referente ao período decorrido entre o dia 11/01/99 e a data do efetivo pagamento da obrigação.

DATA DO PAGAMENTO ÍNDICE
11/01/99 1,000000
12/01/99 1,000234
13/01/99 1,000468
14/01/99 1,000702
15/01/99 1,000937
18/01/99 1,001171
19/01/99 1,001405
20/01/99 1,001640
21/01/99 1,001874
22/01/99 1,002109
25/01/99 1,002343
26/01/99 1,002578
27/01/99 1,002813
28/01/99 1,003048
29/01/99 1,003282

Obs.: Os recolhimentos a partir de 01/02/99 deverão ser feitos na GFIP, devendo ser utilizados os coeficientes constantes nas
tabelas específicas para recolhimento.

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM ATRASO

• PARA  AS COMPETÊNCIAS ATÉ JUNHO/94, CALCULAR UTILIZANDO A FÓRMULA:

AT MONET = (DEP X COEF T3 X ICA T4) + [DEP ATUAL X (ICA T4 - 1)]

• PARA AS COMPETÊNCIAS A PARTIR DE JULHO/94, CALCULAR UTILIZANDO A FÓRMULA:

AT MONET = DEP X {[( 1 + COEF T3) X ICA T4] - 1}, onde:

• AT MONET = atualização monetária do depósito pelo período de atraso:
• DEP = valor do depósito na moeda vigente no mês de competência;
• COEF T3 = coeficiente da Tabela 3, correspondente à coluna indicativa da situação de opção do empregado e

à linha do mês/ano de competência do depósito;
• ICA T4 = índice complementar de atualização da Tabela 4, referente ao período decorrido entre o dia 10/10/96

e a data do efetivo pagamento da obrigação;
• DEP ATUAL = valor do depósito convertido para o Real, a ser lançado no campo 27 ou 28 da GRE.
 Para conversão em R$, observar o seguinte:
 - de janeiro/67 a fevereiro/86, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000.000.000;
 - de março/86 a dezembro/88, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000.000;
 - de janeiro/89 a julho/93, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000; e de
 - de agosto/93 ate julho/94, dividir o valor nominal do deposito por 2.750,00 (valor da URV de 30/06/94).
 - A partir da competência julho/94, os valores já estarão em R$.
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 Obs.: no período de março até junho/94, os valores em URV, deverão ser convertidos em CR$, com base na
URV do dia 7 do mês seguinte, convertendo-se posteriormente em R$, pela divisão de CR$ 2.750,00.

 

JUROS DE MORA SOBRE OS DEPÓSITOS EM ATRASO

Os juros de mora tornaram-se devidos a partir da edição da Lei nº 7.839, de 12/10/89, DOU de 13/10/89, e devem
ser calculados através da fórmula:

JM = (DEP ATUAL + AT MONET) X 0,01 X T, onde:

• JM = juros de mora;
• T = número de meses ou fração de mês em atraso, contados a partir de 01/11/89, para as competências de

janeiro/67 a setembro/89, e a partir do dia seguinte ao de vencimento do encargo, para as competências a partir
de outubro/89.

Exemplos de apuração do número de meses em atraso (T):

a) Competências do período de janeiro/67 a setembro/89

• mês/ano de competência: setembro/89
• data do pagamento: 02/02/90

Apuração:

• 01 a 30/11/89 = 1 mês
• 01 a 31/12/89 = 1 mês
• 01 a 31/01/90 = 1 mês
• 01 a 02/02/90 = 2 dias
                          T = 4

b) Competências a partir de outubro/89

• mês/ano de competência: outubro/89
• data do pagamento: 10/01/90

Apuração:

• 09/11 a 08/12/89 = 1 mês
• 09/12 a 08/01/90 = 1 mês
• 09/01 a 10/01/90 = 2 dias
                                T = 3

TABELA ILUSTRATIVA:

COMPETÊNCIA RECOLHIMENTO t%
janeiro/99 08/01/99 a 07/02/99 00

dezembro/98 08/01/99 a 07/02/99 01
novembro/98 08/01/99 a 07/02/99 02
outubro/98 08/01/99 a 07/02/99 03

setembro/98 08/01/99 a 07/02/99 04
agosto/98 08/01/99 a 07/02/99 05
julho/98 08/01/99 a 07/02/99 06
junho/98 08/01/99 a 07/02/99 07
maio/98 08/01/99 a 07/02/99 08
abril/98 08/01/99 a 07/02/99 09

março/98 08/01/99 a 07/02/99 10
fevereiro/98 08/01/99 a 07/02/99 11
janeiro/98 08/01/99 a 07/02/99 12

dezembro/97 08/01/99 a 07/02/99 13
novembro/97 08/01/99 a 07/02/99 14
outubro/97 08/01/99 a 07/02/99 15

setembro/97 08/01/99 a 07/02/99 16
agosto/97 08/01/99 a 07/02/99 17
julho/97 08/01/99 a 07/02/99 18
junho/97 08/01/99 a 07/02/99 19

e assim sucessivamente ... 20

MULTA SOBRE OS DEPÓSITOS EM ATRASO

Deve ser calculada através da fórmula:

M = (DEP ATUAL + AT MONET) X COEF M, onde:

• M = multa;
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• COEF M = coeficiente de multa correspondente a 0,10, quando o pagamento ocorrer no mês do vencimento da
obrigação, ou a 0,20, no pagamento efetuado a partir do mês subsequente ao do seu vencimento.

• 

REMUNERAÇÃO DAS CONTAS VINCULADAS (JAM)

Deve ser calculada através da fórmula:

JAM = DEP X COEF T2, onde:

• JAM = juros e atualização monetária creditados às contas vinculadas do FGTS;
• DEP = valor do depósito na moeda vigente no mês de competência;
• COEF T2 = coeficiente da Tabela 2 correspondente à coluna indicativa da situação de opção do empregado e à

linha do mês/ano de competência do depósito.

EXEMPLOS DE CÁLCULO DE JAM E ENCARGOS SOBRE DEPÓSITO EM ATRASO

COMPETÊNCIAS ATÉ JUNHO/94:

• opção = 1991
• valor do depósito = CR$ 27.500,00 correspondente a R$ 10,00
• competência = 08/93
• data do pagamento = 26/01/99
• COEF T2 (08/93) = 0,024425325
• COEF T3 (08/93) = 0,021657175
• ICA T4 (26/01/99) = 1,002579
• T = 65

Cálculo da remuneração:

JAM = CR$ 27.500,00 x  0,024425325
JAM = R$ 671,69 (lançar no campo 29 da GRE)

Cálculo da atualização monetária:

AT MONET = (CR$ 27.500,00 x 0,021657175 x 1,002579) + (R$ 10,00 x 0,002579)
AT MONET = R$ 597,13.

Cálculo dos juros de mora:

JM = (R$ 10,00 + R$ 597,13) x 0,01 x 65
JM = R$ 394,63.

Cálculo da multa:

M = (R$ 10,00 + R$ 597,13) x 0,20
M = R$ 121,42.

Valor a ser lançado no campo 35 da GRE (AT MONET + JM + M - JAM) =  441,49.

COMPETÊNCIAS A PARTIR DE JULHO/94:

• opção = 1990
• valor do depósito = R$ 1.000,00
• competência = 10/95
• data do pagamento = 03/02/99
• COEF T2 (10/95) = 0,463895
• COEF T3 (10/95) = 0,336162
• ICA T4 (03/02/99) = 1,003988
• T = 39

Cálculo da remuneração:

JAM = R$ 1.000,00 X 0,463895
JAM = R$ 463,89 (lançar no campo 29 da GRE)

Cálculo da atualização monetária:

AT MONET = R$ 1.000,00 x {[(1 + 0,336162) x 1,003988] - 1}
AT MONET = R$ 341,49.

Cálculo dos juros de mora:

JM = (R$ 1.000,00 + R$ 341,49) x 0,01 x 39
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JM = R$ 523,18.

Cálculo da multa:

M = (R$ 1.000,00 + R$ 341,49) x 0,20
M = R$ 268,29.

Valor a ser lançado no campo 35 da GRE (AT MONET + JM + M - JAM) =  R$ 669,07.

PREENCHIMENTO DA GRE

campo 19 mencionar o código relativo ao tipo de recolhimento em atraso, conforme o caso:
• 108 => recolhimento em atraso
• 124 => recolhimento em atraso para trabalhador avulso.

campo 27 preencher com o valor correspondente a 8% da remuneração (excluindo a parcela do 13º salário) paga
ao empregado no mês referente à competência especificada no campo 18, convertido para a moeda
atual, de acordo com o período de competência:
• de janeiro/67 a fevereiro/86, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000.000.000;
• de março/86 a dezembro/88, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000.000;
• de janeiro/89 a julho/93, dividir o valor nominal do deposito por 2.750.000; e de
• de agosto/93 ate julho/94, dividir o valor nominal do deposito por 2.750,00.

campo 28 preencher com o valor correspondente a 8% da parcela do 13º salário paga ou devida ao trabalhador,
convertido para a moeda atual, de acordo com o período de competência.

campo 29 preencher com o valor dos juros e atualização monetária - JAM, decorrentes de recolhimento em
atraso, calculados sobre o valor nominal do depósito (antes da conversão) com base na Tabela 2.

campo 32 consignar o somatório dos valores relacionados no campo 27.
campo 33 indicar o somatório dos valores relacionados no campo 28.
campo 34 consignar o somatório dos valores relacionados no campo 29.
campo 35 o valor desse campo é representado pelo somatório das parcelas de atualização monetária, juros de

mora e multa, deduzida a parcela de JAM constante no campo 34.
campo 36 consignar o somatório dos campos 32, 33, 34 e 35, representando o total a recolher.

outros preencher da mesma forma que para os depósitos recolhidos no prazo regulamentar.

INSS - PARCELAMENTO SIMPLIFICADO
DÍVIDAS DE ATÉ R$ 5.000,00

A Portaria nº 4.910, de 04/01/99, DOU de 05/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, instituiu o
parcelamento simplificado da dívida ativa do INSS, para dívidas de até R$ 5.000,00, consideradas por crédito. Na
íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, § único,
inciso II da Constituição Federal e tendo em vista o que dispõe o § 9º do art. 11 da Medida Provisória nº 1.699-42,
de 27/11/98, resolve:

Art. 1º - Fica instituído Parcelamento Simplificado da Dívida Ativa do INSS, para dívidas de até R$ 5.000,00,
consideradas por crédito.

Art. 2º - O pagamento da primeira prestação pelo contribuinte-devedor implicará adesão do mesmo a essa
modalidade de parcelamento.

Art. 3º - A operacionalização do parcelamento instituído nesta Portaria, quando ao número e valor mínimo de
prestações, concessão e manutenção, cancelamento, apropriação e rescisão, obedecerá a procedimentos
especificados em ato normativo a ser editado pelo Procurador-Geral do INSS.

Art. 4º - A Dívida Ativa do INSS de valor até R$ 5.000,00, considerada por CGC/CNPJ, não será ajuizada, exceto
quando, em face do mesmo devedor, existirem outras dívidas, caso em que estas serão agrupadas para fins de
ajuizamento.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECK ORNÉLAS.

GFIP - CAMPO 33 - OCORRÊNCIAS - PREENCHIMENTO
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O preenchimento do campo 33, da GFIP (OCORRÊNCIAS) é destinado somente para as empresas cujas
atividades exponham seus empregados a agentes nocivos.

Neste campo, deverá ser Informado o código de ocorrência para identificar a exposição ou não do trabalhador a
agentes nocivos, de maneira habitual e permanente, levando-se em conta o número de vínculos empregatícios,
conforme a tabela abaixo:

Para os trabalhadores com apenas um vínculo empregatício,
informar os códigos abaixo, conforme o caso:

Para os trabalhadores com mais de um vínculo empregatício,
informar os códigos abaixo:

1 - Não exposição a agente nocivo;
2 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 15 anos
de serviço);
3 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 20 anos
de serviço);
4 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 25 anos
de serviço).

O código 1 somente será utilizado para o empregado que esteve e
deixou de estar exposto a agente nocivo.

5 - Não exposição a agente nocivo;
6 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 15 anos
de serviço);
7 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 20 anos
de serviço);
8 - Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 25 anos
de serviço).

Atenção: Este campo somente deverá ser preenchido em relação às
categorias empregados: CAT 1 (empregados), CAT 4 (Empregado
sob contrato de trabalho por prazo determinado - Lei n° 9.601/98);  e
CAT 12 (Agente público).

ANEXO IV - CLASSIFICAÇÃO DOS AGENTES NOCIVOS
REGULAMENTO DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(Decreto 2.172, de 05/03/97)

CÓDIGO AGENTE NOCIVO TEMPO DE
EXPOSIÇÃO

1.0.0 AGENTES QUÍMICOS: O QUE DETERMINA O BENEFÍCIO É A PRESENÇA DO AGENTE NO PROCESSO
PRODUTIVO E NO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO. AS ATIVIDADES LISTADAS SÃO EXEMPLIFICADAS
NAS QUAIS PODE HAVER A EXPOSIÇÃO.

1.0.1 ARSÊNIO E SEUS COMPOSTOS:
• extração de arsênio e seus compostos tóxicos;
• metalurgia de minérios arsenicais;
• utilização de hidrogênio arseniado (arsina) em sínteses orgânicas e no processamento de componentes

eletrônicos;
• fabricação e preparação de tintas e lacas;
• fabricação, preparação e aplicação de inseticidas, herbicidas, parasiticidas e raticidas com a utilização de

compostos de arsênio;
• produção de vidros, ligas de chumbo e medicamentos com a utilização de compostos de arsênio;
• conservação e curtume de pêlos, tratamento e preservação da madeira com a utilização de compostos de

arsênio.

25 ANOS

1.0.2 ASBESTOS:
• extração, processamento e manipulação de rochas amiantíferas;
• fabricação de guarnições [para freios, embreagens e materiais isolantes contendo asbestos;
• fabricação de produtos de fibrocimentos;
• mistura, cardagem, fiação e tecelagem de fibras de asbestos.

20 ANOS

1.0.3 BENZENO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• Produção e processamento de benzeno;
• utilização de benzeno como matéria prima em sínteses orgânicas e na produção de derivados;
• utilização de benzeno como insumo na extração de óleos vegetais e álcoois;
• utilização de produtos que contenham benzeno; como colas, tintas, verniz, produtos gráficos e solventes;
• produção e utilização de clorobenzenos e derivados;
• fabricação e vulcanização de artefatos de borracha;
• fabricação e recauchutagem de pneumáticos.

25 ANOS

1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• extração, trituração e tratamento de berílio;
• fabricação de compostos e ligas de berílio;
• fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X;
• fabricação de queimadores e moderadores de reatores nucleares;
• fabricação de vidros e porcelanas para isolantes térmicos;
• utilização do berílio na indústria aeroespacial.

25 ANOS

1.0.5 BROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS: fabricação e emprego do bromo e do ácido brômico. 25 ANOS
1.0.6 CÁDMIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:

• extração, tratamento e preparação de ligas de cádmio;
• fabricação de compostos de cádmio;
• utilização de eletrodos de cádmio em soldas;
• utilização de cádmio no revestimento eletrolítico de metais;
• utilização de cádmio como pigmento e estabilizador na mistura do plástico;
• fabricação de eletrodos de baterias alcalinas de níquel-cádmio.

25 ANOS

1.0.7 CARVÃO MINERAL E SEUS DERIVADOS:
• extração, fabricação, beneficiamento e utilização de carvão mineral, piche, alcatrão, betume e breu;
• extração, produção e utilização de óleos minerais e parafinas;
• extração e utilização de antraceno e negro de fumo;
• produção de coque.

25 ANOS

1.0.8 CHUMBO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• extração e processamento de minério de chumbo;
• metalurgia e fabricação de ligas e compostos de chumbo;
• fabricação e reformas de acumuladores elétricos;
• fabricação e emprego de chumbo-tetraetila e chumbo-tetrametila;
• fabricação de tintas, esmaltes e vernizes a base de compostos de chumbo;
• pintura com pistola empregando tintas com pigmentos de chumbo;
• fabricação de objetos e artefatos de chumbo e suas ligas;
• vulcanização da borracha pelo litargírio e outros compostos de chumbo;
• utilização de chumbo em processos de soldagem;
• fabricação de vidro, cristal e esmalte vitrificado;

25 ANOS
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• fabricação de pérolas artificiais;
• fabricação e utilização de aditivos a base de chumbo para a indústria de plásticos.

1.0.9 CLORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• fabricação e emprego de defensivos organo clorados;
• fabricação e emprego de cloroetilaminas (mostardas nitrogenadas);
• fabricação e manuseio de bifenis policlorados (PCB);
• fabricação e emprego de cloreto de vinil como monômero na fabricação de policloreto de vinil (PVC) e

outras resinas e como intermediário em produções químicas ou como solvente orgânico;
• fabricação de policloropene;
• fabricação e emprego de clorofórmio (tricolorometano) e de tetracloreto de carbono.

25 ANOS

1.0.10 CROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• fabricação, emprego industrial, manipulação do cromo, ácido crômico, cromatos e bicromatos;
• fabricação de ligas de ferro-cromo;
• revestimento eletrolítico de metais e polimento de superfícies cromadas;
• pintura com pistola utilizando tintas com pigmentos de cromo;
• soldagem de aço inoxidável.

25 ANOS

1.0.11 DISSULFETO DE CARBONO:
• fabricação e utilização de dissulfeto de carbono;
• fabricação de viscose e seda artificial (raiom);
• fabricação e emprego de solventes, inseticidas e herbicidas contendo dissulfeto de carbono;
• fabricação de vernizes, resinas, sais de amoníaco, de tetracloreto de carbono, de vidros óticos e produtos

têxteis com uso de dissulfeto de carbono.

25 ANOS

1.0.12 FÓSFORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• extração e preparação de fósforo branco e seus compostos;
• fabricação e aplicação de produtos fosforados e organofosforados (sínteses orgânicas, fertilizantes e

praguicidas);
• fabricação de munições e armamentos explosivos.

25 ANOS

1.0.13 IODO:  fabricação e emprego industrial do iodo. 25 ANOS
1.0.14 MANGANÊS E SEUS COMPOSTOS:

• extração e beneficiamento de minério de manganês;
• fabricação de ligas e compostos de manganês;
• fabricação de pilhas secas e acumuladores;
• preparação de permanganato de potássio e de corantes;
• fabricação de vidros especiais e cerâmicas;
• utilização de eletrodos contendo manganês;
• fabricação de tintas fertilizantes.

25 ANOS

1.0.15 MERCÚRIO E SEUS COMPOSTOS:
• extração e utilização de mercúrio e fabricação de seus compostos;
• fabricação de espoletas com fulminato de mercúrio;
• fabricação de tintas com pigmento contendo mercúrio;
• fabricação e manutenção de aparelhos de medição e de laboratórios;
• fabricação de lâmpadas, válvulas eletrônicas e ampolas de raio X;
• fabricação de minuterias, acumuladores e retificadores de corrente;
• utilização como agente catalítico e de eletrólise;
• duração, preteamento, bronzeamento e estanhagem de espelhos e metais;
• curtimento e feltragem do couro e conservação da madeira;
• recuperação do mercúrio;
• amalgamação do zinco;
• tratamento a quente de amálgamas de metais;
• fabricação e aplicação de fungicidas.

25 ANOS

1.0.16 NÍQUEL E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS:
• extração e beneficiamento do níquel;
• niquelagem de metais;
• fabricação de acumuladores de níquel-cádmio.

25 ANOS

1.0.17 PETRÓLEO, XISTO BETUMINOSO, GÁS NATURAL E SEUS DERIVADOS:
• extração, processamento, beneficiamento e atividades de manutenção realizadas em unidades de extração,

plantas petrolíferas e petroquímicas;
• beneficiamento e aplicação de misturas asfálticas contendo hidrocarbonetos policíclicos.

25 ANOS

1.0.18 SÍLICA LIVRE:
• extração de minério a céu aberto;
• beneficiamento e tratamento de produtos minerais geradores de poeiras contendo sílica livre cristalizada;
• tratamento, decapagem e limpeza de metais e fosqueamento de vidros com jatos de areia;
• fabricação, processamento, aplicação e recuperação de materiais refratários;
• fabricação de mós, rebolos e de pós de pastas para polimento;
• fabricação de vidros e cerâmicas;
• construção de túneis;
• desbaste e corte a seco de materiais contendo sílica.

25 ANOS

1.0.19 OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS:
GRUPO I - ESTIRENO; BUTADIENO-ESTIRENO; ACRINONITRINA; 1-3 BUTADIENO; CLOROPRENO;
MERCAPTANOS, n-EXANO, DIISOCIANATO DE TOLUENO (TDI); AMINAS AROMÁTICAS:
• fabricação e vulcanização de artefatos de borracha;
• fabricação e recauchutagem de pneus.
GRUPO II - AMINAS AROMÁTICAS, AMINOBIFENILA, AURAMINA, AZATIOPRINA, BIS (CLOROMETIL)
ÉTER, 1-4 BUTANODIOL, DIMETANOSULFONATO (MILERAN), CICLOFOSFAMIDA, CLOROAMBUCIL,
DIETILESTILBESTROL, ACRONITRILA, NITRONAFTILAMINA 4-DIMETIL - AMINOAZOBENZENO,
BENZOPIRENO, BETAPROPIOLACTONA, BISCLOROETILETER, BISCLOROMETIL CLOROMETILETER,
DIANIZIDINA, DICLOROBENZIDINA, DIETILSULFATO, DIMETILSULFATO, ETILENOAMINA,
ETILENOTIURÉIA, FENACETINA IODETO DE METILA, ETILNITROZUREIA, METILENO
ORTOCLOROANILINA (MOCA), NITROZAMINA, ORTOTOLOIDINA, OXIMETALONA, PROCARBAZINA,
PROPANOSULTONA, 1-3 BUTADIENO, ÓXIDO DE ETILENO, ESTILBENZENO, DIISOCIANATO DE
TOLUENO (TDI), CREOSOTO, 4- AMINODIFENIL, BENZINA, BETANAFITILAMINA, ESTIRENO, 1- CLORO -
2, 4- NITRODIFINIL, 3 - POXIPROPANO:
• manufatura de magenta (anilina e orto-toloidina);
• fabricação de fibras sintéticas;
• sínteses químicas;
• fabricação de borracha e espuma;
• fabricação de plástico;
• produção de medicamentos;
• operações e preservação da madeira com creosoto;
• esterilização de materiais cirúrgicos.

25 ANOS

2.0.0 AGENTES FÍSICOS: EXPOSIÇÃO ACIMA DOS LIMITES DE TOLERÂNCIA ESPECIFICADOS OU AS
ATIVIDADES DESCRITAS.
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2.0.1 RUÍDO: exposição permanentes a níveis de ruído acima de 90 decibéis. 25 ANOS
2.0.3 RADIAÇÕES IONIZANTES:

• extração e beneficiamento de minerais radioativos;
• atividades em minerações com exposição ao radônio;
• realização e manutenção e supervisão em unidades de extração, tratamento e beneficiamento de minerais

radioativos com exposição as radiações ionizantes;
• operações com reatores nucleares ou com fontes radioativas;
• trabalhos realizados com exposição aos raios alfa, beta, gama e X, aos nêutrons e as substâncias

radioativas para fins industriais, terapêuticos e diagnósticos;
• fabricação e manipulação de produtos radioativos;
• pesquisas e estudos com radiações ionizantes em laboratórios.

25 ANOS

2.0.4 TEMPERATURAS ANORMAIS:  trabalhos com exposição ao calor acima dos limites de tolerância
estabelecidos na NR-15, da portaria n.º 3.214/78.

25 ANOS

2.0.5 PRESSÃO ATMOSFÉRICA ANORMAL:
• trabalho como caixões ou câmaras hiperbáricas;
• trabalhos em tubulações ou túneis sob ar comprimido;
• operações de mergulho com o uso de escafrandos ou outros equipamentos.

25 ANOS

3.0.0 BIOLÓGICOS: EXPOSIÇÃO AOS AGENTES CITADOS UNICAMENTE NAS ATIVIDADES RELACIONADAS.
3.0.1 MICOORGANISMOS E PARASITAS INFECCIOSOS VIVOS E SUAS TOXINAS:

• trabalhos em estabelecimento de saúde em contato com pacientes portadoras de doenças
infectocontagiosas ou com manuseio de materiais contaminados;

• trabalhos com animais infectados para tratamento ou para preparo de soro, vacina e outros produtos;
• trabalhos em laboratório de autópsia, de anatomia e anátomo-histologia;
• trabalho de exumação de corpos e manipulação de resíduos de animais deteriorados;
• trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto;
• esvaziamento de biodigestores;
• coleta e industrialização do lixo.

25 ANOS

4.0.0 ASSOCIAÇÃO DE AGENTES: EXPOSIÇÃO AOS AGENTES COMBINADOS EXCLUSIVAMENTE NAS
ATIVIDADES ESPECIFICADAS.

4.0.1 FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS: mineração subterrânea cujas atividades sejam exercidas afastadas das
frentes de produção.

20 ANOS

4.0.2 FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS: trabalhos em atividades permanentes no subsolo de minerações
subterrâneas em frente de produção

15 ANOS

TABELA DE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - JANEIRO/99

A Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a
tabela de contribuição previdenciária do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do trabalhador avulso,
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999. Na íntegra:

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista a Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998,

CONSIDERANDO as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991;

CONSIDERANDO a cessação da eficácia, a partir de 24 de janeiro de 1999, da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de
1996, na redação dada pelo art. 1º da Lei nº 9.539, de 12 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º A contribuição previdenciária do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do trabalhador avulso,
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999, será calculada mediante a
aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o seu salário-de-contribuição mensal, como
segue:

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO ALÍQUOTA
até 360,00 8%

de 360,01 até 600,00 9%
de 600,01 até 1.200,00 11%

Parágrafo único. Eventuais diferenças de contribuição oriundas de pagamentos efetuados até 23 de janeiro de
1999, realizados mediante qualquer das hipóteses elencadas no art. 2º da Lei nº 9.311, de 1996, decorrentes da
aplicação do disposto no caput, poderão ser objeto de compensação.

Art. 2º A partir de 24 de janeiro de 1999, os benefícios pagos pela previdência social não serão acrescidos de
percentual proporcional ao valor de contribuição devida até o limite de sua compensação.

Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Processamento de Dados da Previdência
Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias à implantação do disposto nesta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECK ORNÉLAS



www.sato.adm.br 9

SICAD - SISTEMA PARA CADASTRAMENTO E
ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS - INSS

A Ordem de Serviço nº 199, de 05/01/99, DOU de 07/01/99, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS,
instituiu o Sistema para Cadastramento e Alteração de Documentos - SICAD; alterou e extinguiu documentos;
estabeleceu normas para lavratura, movimentação e controle da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito -
NFLD, e deu outras providências. Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

• Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
• Decreto nº 2.173, de 05 de março de 1997.
• Decreto nº 2.803, de 20 de outubro de 1998.

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo nº 175, inciso
III, do Regimento Interno do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, aprovado pela Portaria MPS nº 458, de 24
de setembro de 1992, e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de instituir, otimizar e modernizar técnicas, métodos, procedimentos e controles
de cadastramento, lançamento e alteração de créditos, objetivando maior segurança, consistência e confiabilidade;

CONSIDERANDO a necessidade de desativar o SISDEB - Sistema de Débitos;

CONSIDERANDO a necessidade de agilizar e simplificar o fluxo de documentos nas áreas administrativas de
Arrecadação, Fiscalização e Cobrança;

CONSIDERANDO a necessidade de prestar ao contribuinte todas as informações e esclarecimentos necessários à
perfeita compreensão da natureza do lançamento, com vistas a propiciar-lhe o contraditório e ampla defesa,

RESOLVE:

Instituir o Sistema para Cadastramento e Alteração de Documentos - SICAD e respectivos documentos,
formulários e relatórios;

Alterar os seguintes documentos:

• Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD: notifica o contribuinte sobre o lançamento relativo a
contribuições devidas a Seguridade Social e aos terceiros e instaura o processo de débito;

• Relação de co-responsáveis - CO-RESP: discrimina os co-responsáveis das contribuições previdenciárias
objeto do levantamento;

• Fundamentos Legais do Débito - FLD: informa ao contribuinte os fundamentos legais correspondentes ao
lançamento, de modo a abranger todos os fatos geradores, competências e acréscimos legais;

• Diferenças de Acréscimos Legais - DAL: apura as diferenças de acréscimos legais relativos ao pagamento de
guias em atraso;

• Informação Fiscal de Débito - IFD: informa ao contribuinte a existência de um crédito do INSS, cujo valor
consolidado não atinge o limite mínimo para lançamento;

Extinguir o Termo de Confissão de Dívida Fiscal - TCDF e a Notificação para Pagamento - NPP.

I - DAS FINALIDADES

DO SICAD

4.1. O Sistema para Cadastramento e Alteração de Documentos-SICAD tem em relação aos créditos
previdenciários as seguintes finalidades, dentre outras:

a) - formalizar o cadastramento, na Gerência Regional/Divisão de Arrecadação e Fiscalização ou no Posto de
Arrecadação e Fiscalização-PAF e no Programa de Informatização da Ação Fiscal-PIAF, de documentos e
informações, promover alterações e manutenção on-line dos créditos previdenciários;
b) - alimentar dados, visando à emissão de documentos;
c) - cadastrar decisões administrativas objeto de Decisão Notificação-DN, reforma de DN, acórdão, decisão
saneadora e decisão ministerial;
d) - confirmar recolhimentos, apurar, consolidar e gerenciar dados e informações;
e) - agilizar e otimizar as informações, gerando relatórios;
f) - calcular a atualização monetária e os acréscimos legais, tais como juros e multa;
g) - relacionar documentos, sistematizando o fluxo de informações e formulários;
h) - propiciar ao contribuinte em geral informações atualizadas, com maior celeridade e precisão;
i) - facilitar e agilizar a confissão de dívida para posterior instauração de processo de cobrança ou parcelamento;
j) - favorecer o desenvolvimento de procedimentos de forma integrada com o SICOB, na Gerência
Regional/Divisão de Arrecadação e Fiscalização - GRAF/DAF, com relação a documentos resultantes ou não de
ação fiscal;
l) - descrever com precisão todos os aspectos e elementos relacionados à ação fiscal que ensejaram o
lançamento, identificando o fato gerador da contribuição, fundamentos legais e alíquotas aplicadas.
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DOS DOCUMENTOS, FORMULÁRIOS E RELATÓRIOS DO SICAD

5.1. DOS DOCUMENTOS

• Lançamento de Débito Confessado - LDC: destina-se à confissão, pelo contribuinte, de contribuições sociais
devidas e instaurar o processo administrativo fiscal;

• Guia de Recolhimento Consolidada - GRC: destina-se ao recolhimento de contribuições previdenciárias,
englobando num único documento diversas competências, filiais e obras;

• Termo de Transferência - TETRA: presta informações ao contribuinte sobre o desmembramento efetuado em
NFLD e seus respectivos documentos, destino, bem como o valor residual da NFLD de origem;

• Termo de Desmembramento - TEDE: informa a instauração do processo de cobrança objeto de
desmembramento (NFLD destino).

5.2. - DOS FORMULÁRIOS

- Formulário de Cadastramento e Emissão de Documentos - FORCED: documento para entrada de dados do
SICAD, composto por cinco quadros - dados de identificação, informações adicionais, levantamentos,
discriminativos do débito e de documentos;

5.3. - DOS RELATÓRIOS

• Discriminativo Analítico de Recolhimento - DAR: informar ao contribuinte sobre o discriminativo das
contribuições incluídas em GRC, separadamente por estabelecimentos, competências e rubricas, servindo
como parâmetro para preenchimento do conta-corrente;
Cálculo Prévio - CP: informar ao contribuinte sobre a existência de contribuições devidas à Previdência Social e
a Terceiros, arrecadadas pelo INSS, bem como sobre as diversas formas aptas à sua regularização;

• Discriminativo Analítico de Cálculo Prévio - DACP: informar o discriminativo do débito consolidado nas diversas
formas de sua regularização: recolhimento, parcelamento ou notificação;

• Discriminativo Analítico do Débito - DAD: informar o contribuinte sobre o discriminativo do débito, por
competência, itens de cobrança, valor originário e consolidado, código de fundamentação legal e alíquotas
utilizadas;

• Discriminativo Sintético do Débito - DSD: destina-se a discriminar, sinteticamente, por levantamento, por
estabelecimento e por competência, as contribuições objeto da apuração;

• Guias de Recolhimento Registradas - GRR: discriminar, separadamente, por levantamento, por
estabelecimento e por competência, os recolhimentos efetuados pelo contribuinte e que foram deduzidos das
contribuições apuradas;

• Discriminativo Analítico dos Documentos Apresentados - DADA: relacionar as notas fiscais, faturas e recibos
que deram origem ao lançamento;

• Instruções para o Contribuinte - IPC: informar ao contribuinte sobre anexos que compõem o documento, sobre
como regularizar seu débito junto ao INSS, como apresentar defesa e recurso e outras informações;

• Relatório de Crédito ao Contribuinte - RCC: discriminar, separadamente, por levantamento, estabelecimento,
competência e rubrica, os valores das contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente;

• Total Discriminado por Moeda - TDM: discriminar, separadamente, os valores originários, de acordo com o
padrão monetário da época, bem como totalizar o número de competências a serem utilizadas no confronto
com o cadastrado no SICAD/SICOB;

• Discriminativo do Débito Desmembrado - DADD: discriminar, separadamente, por levantamento, competência e
rubrica, as contribuições objeto de desmembramento, constituindo anexo da NFLD original;

• Discriminativo Analítico do Débito Retificado - DADR: discriminar, separadamente, por levantamento,
estabelecimento, competência e rubrica, as retificações efetuadas no lançamento;

• Relação para Preenchimento de GRPS - RPG: relacionar para o contribuinte todas as GRPS/GPS necessárias
ao pagamento relativo ao respectivo documento, permitindo ao mesmo emiti-las em formulário próprio;

II - A LAVRATURA, MOVIMENTAÇÃO E CONTROLE DA NFLD

• Ao Fiscal de Contribuições Previdenciárias - FCP, no pleno exercício de suas funções, compete, privativamente,
a lavratura de NFLD, que se dará exclusivamente por processo eletrônico.

• A NFLD será única, exceto nos casos de crimes contra a Seguridade Social, lavrada em nome do
estabelecimento centralizador do contribuinte, em duas vias, com a seguinte destinação:

1ª via - INSS;
2ª via - Contribuinte.

7.1. A 2ª via será entregue pelo FCP ao notificado, ou a seu representante legal, no prazo máximo de três dias
úteis da sua lavratura, mediante assinatura e identificação, na 1ª via, em que se consignará a data do efetivo
recebimento.

7.2. Caso a NFLD seja recebida por procurador, serão anotadas as referências da procuração (cartório, livro,
folhas, número e data) no campo qualificação.

7.3. Na ausência da pessoa qualificada, ou na recusa de recebimento, será o fato registrado no campo "Assinatura
do Contribuinte ou de seu Representante Legal" com a expressão "ausente" ou "recusou-se a assinar".

7.4. A remessa da NFLD, via postal, somente deverá ocorrer após esgotadas todas as possibilidades de contato
com o contribuinte.

7.4.1 Deverá o FCP remeter a 2ª via da NFLD ao contribuinte mediante registro postal, com "AR", no prazo
máximo de três dias úteis da lavratura, registrando no campo "qualificação", o seguinte:
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"Remetida a 2ª via ao Notificado, mediante o Registro Postal nº ___, de __/__/__."

7.5. Frustrada a entrega pessoal ou pelo correio, a ciência será dada por edital.

7.6. A remessa a órgão do poder público far-se-á por meio de ofício a seu dirigente, subscrito pelo Gerente ou
Chefe da Divisão de Arrecadação e Fiscalização.

No caso de lançamento por responsabilidade solidária, a NFLD poderá ser emitida em nome de dois contribuintes,
sendo o primeiro aquele que está sob ação fiscal e o segundo, o contribuinte solidário. Neste caso, a notificação
será emitida em três vias, sendo a terceira destinada ao contribuinte solidário.

8.1. Quanto a órgãos públicos e entidades beneficentes de assistência social, em gozo de isenção patronal, serão
observadas as disposições contidas em ato normativo próprio.

8.2. Até a revisão dos atos normativos específicos, a NFLD será lavrada somente em nome do contribuinte sob
ação fiscal.

O Relatório Fiscal, que acompanhará obrigatoriamente a NFLD, deverá conter, de forma clara e concisa, a
narrativa dos fatos ocorridos e verificados na ação fiscal, a identificação dos fatos geradores da contribuição
previdenciária e a descrição dos elementos e documentos examinados, observadas as formalidades estabelecidas
no Manual de Fiscalização - MAFISC.

III - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O Sistema terá controle de acessos na seguinte ordem crescente de prerrogativas (níveis): consulta, cadastrador
específico, cadastrador geral, supervisor e administrador.

Compete à Coordenação Geral de Fiscalização - CGF, ouvidas as demais áreas, atualizar o Sistema e seu
respectivo manual de instrução, estabelecer mecanismos de controle de acesso, bem como definir o número de
servidores e seus níveis de acessos às diversas operações.

Os modelos de formulários e documentos instituídos ou alterados pelo presente ato serão utilizados a partir de
janeiro de 1999.

Para a fiscalização de empresas com mais de um estabelecimento, observar-se-ão, também, as normas
estabelecidas na Ordem de Serviço INSS/DAF nº 190, de 17.08.98.

As instruções necessárias ao preenchimento dos documentos, formulários e relatórios instituídos ou alterados por
este Ato Normativo, se estabelecidas no Manual de Instrução do SICAD.

15. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

LUIZ ALBERTO LAZINHO.

INFORMAÇÕES

SELIC - DEZEMBRO/98 - 2,40%

O Ato Declaratório nº 1, de 04/01/99, DOU de 05/01/99, da Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação e
Cobranças, fixou em 2,40% a SELIC relativa ao mês de dezembro/98, aplicável na cobrança, restituição ou
compensação dos tributos e contribuições federais, a partir de janeiro/99.

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - PF - POR TELEFONE

A Instrução Normativa nº 160, de 28/12/98, DOU de 30/12/98, da Secretaria da Receita Federal, incluiu entre os
meios de apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da PF a Declaração por Telefone.
Esta opção, destina-se à quem observe cumulativamente, as seguintes condições: teve, em 31 de dezembro do
ano-calendário a que se referir a declaração, a posse ou propriedade de bens ou direitos de valor total não superior
a R$ 20.000,00; e fizer opção pelo desconto simplificado. A Declaração por telefone poderá ser transmitida por
meio dos seguintes números:  0300-78-0300, quando a ligação for efetuada em território brasileiro (custo de R$
0,27 por minuto, para telefone fixo e R$ 0,50 por minuto, para telefone móvel); 55-78300-78300, quando a ligação
for efetuada do exterior (cobrada nas chamadas internacionais).

DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS - INSS
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O Decreto nº 2.924, de 05/01/99, DOU de 06/01/99, disciplinou os procedimentos pertinentes aos depósitos
judiciais e extrajudiciais de que trata a Lei nº 9.703, de 17/11/98, referentes a contribuições sociais e outras
importâncias arrecadadas pelo INSS.

NOVA GUIA TERÁ MAIS DADOS SOBRE O TRABALHADOR

Em janeiro, a Previdência vai dispor de mecanismo que permitirá manter o registro individual da vida profissional
do trabalhador para fins de concessão de benefícios previdenciários e distinguir o contribuinte inadimplente do
sonegador. Trata-se de nova Guia do fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
– GFIP, que substitui a Guia de Recolhimento do FGTS-GRE e possibilitará à Previdência manter efetivo controle
sobre seus contribuintes e segurados. A implantação da Guia é fruto do trabalho conjunto do Ministério da
Previdência e Assistência Social e da Caixa Econômica Social. A partir do dia primeiro, as empresas já podem
utilizar a Guia para efetuar o recolhimento do FGTS. Mas, a partir de 1º de fevereiro a entrega da GFIP será
obrigatória, independentemente do recolhimento do FGTS e/ou contribuições previdenciárias. A Guia poderá ser
preenchida por meio magnético ou em formulário até o dia 7 de cada mês. A CAIXA e o MPAS desenvolveram um
programa para efetuar o preenchimento da GFIP em meio magnético, que efetua os cálculos das contribuições ao
FGTS e à Previdência. O programa pode ser obtido, gratuitamente, em qualquer agência do banco, nos postos do
INSS ou nas páginas desses órgãos na Internet. Quem já obteve o programa deve atualizá-lo, devido a
promulgação da Reforma Constitucional que alterou os Salários de Contribuição e a escala de Salário-Base. Essa
atualização é simples e poderá ser obtida em todas as agência da CAIXA a partir de janeiro de 1999. As
informações contidas na GFIP vão compor a base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo INSS, e servirão
de base de informação para cálculos e concessão de benefícios previdenciários. Na Guia serão relacionados os
trabalhadores a serviço da empresa, sua remuneração, data de admissão, afastamento e exposição a agentes
nocivos. A Previdência poderá atualizar, com esses dados, o controle da receita e as informações do trabalhador
no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). Assim, quando o trabalhador for aos postos do INSS os
seus dados estarão armazenados no CNIS. A empresa que não apresentar o documento, preenchê-lo de forma
incorreta ou omitir informações estará sujeita a multas e penalidades. A nova guia constitui-se num termo de
confissão da dívida. E mais: os valores das contribuições incluídos na GFIP, que não forem recolhidos ou
parcelados, serão inscritos na Dívida Ativa do INSS, evitando o demorado processo de cobrança administrativa. As
multas administrativas são aplicadas segundo o porte da empresa e por informação errada omitida. Já a multa pela
não-entrega é cumulativa: a cada mês de atraso é acrescida em 5%. A Previdência está propondo projeto de lei
que pune as pessoas que omitirem dados no preenchimento da GFIP. Além de se tornar um sonegador, de pagar
multas em dobro e sofrer penalidades administrativas, o empregador que omitir informações vai incorrer em crime,
passível de detenção. A GFIP deve ser utilizada apenas como documento de recolhimento do FGTS e de
Informações à Previdência Social. O pagamento mensal ao INSS continua sendo o dia 02, por meio da Guia de
Recolhimento da Previdência Social – GRPS. Diferentemente da GRE, na qual o empregado informa o valor a ser
depositado no FGTS, na GFIP deverá ser informado também o valor da remuneração do trabalhador. Fonte: Assessoria
de Comunicação Social do MPAS, 31/12/98.

NOVA SECRETARIA BUSCA PARCERIA COM TODOS OS SETORES DA SOCIEDADE

Trabalhar em parceria com outros setores do Governo, entidades não-governamentais e empresariado é o objetivo
da nova secretária de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência, Wanda Engel Aduan. Para isso,
um dos seus principais projetos é a criação do Conselho Empresarial de Desenvolvimento Social. Segundo ela, a
entidade atuará como parceira da Secretaria em suas ações.  Para o ministro da Previdência, Waldeck Ornélas, a
criação de uma Secretaria de Estado para cuidar da assistência social é uma forma do Governo dar ênfase à área.
"Trata-se de colocar fim ao clientelismo e assegurar proteção a quem necessita", avaliou o ministro. Ele lembrou
que em todo o País já existem 1,5 milhão de crianças assistidas, 100 mil que fazem parte do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e 430 mil recebem a Bolsa Criança Cidadã. Mais de sete milhões de
pessoas fazem parte do mega programa de renda mínima, recebendo um salário de R$ 120 reais por mês, mesmo
sem contribuir para a Previdência. O gasto anual com esse benefício é de R$ 10 bilhões. Outro objetivo da
secretária é descentralizar as ações do órgão, ou seja, os programas desenvolvidos nos municípios devem ser
criados de acordo com a realidade de cada um. Para que isso seja possível, Wanda Engel já solicitou ao Instituto
de Pesquisa e Estatística Aplicada (Ipea) e ao IBGE um levantamento dos indicadores sociais do País. "A partir daí
será possível criar programas específicos", explicou. Segundo Wanda, a parceria entre os vários setores do
Governo é fundamental para a elaboração de um trabalho eficaz. "Também buscaremos o apoio da sociedade civil
através de entidades sociais, organizações não-governamentais, movimentos populares, sindicatos e igrejas",
concluiu. Fonte: Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 06/01/99.

INSS ADOTA NOVAS REGRAS NA AÇÃO FISCAL

A fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) adotou um novo procedimento para solicitar, aos
contribuintes sob ação fiscal, os comprovantes relativos à Previdência Social. É o Termo de Intimação para
Apresentação de Documentos (TIAD). Agora, esses contribuintes – geralmente empresas – terão que apresentar,
em dia pré-fixado, a partir do início da ação fiscal até o seu término, os documentos necessários à verificação de
sua situação perante o INSS. "A medida visa redefinir procedimentos relativos às solicitações de documentos dos
contribuintes nas ações fiscais. Com isso, há maior segurança nas autuações por descumprimento dessas
solicitações, previstas na legislação previdenciária", declarou a coordenadora geral de Cobrança do INSS, Rejane
de La Roque. O Termo de Intimação será emitido, apenas, pelos fiscais da Previdência, nas ações fiscais,
diligências e visitas, ou quando for necessário a comprovação de regularidade junto ao INSS. Este termo também
será utilizado nos casos de prorrogação de prazo, complementação ou solicitação de novos documentos. O prazo
estabelecido para a entrega dos documentos solicitados será fixado, no máximo, em dez dias, contados a partir do
dia da emissão da intimação. A não apresentação dos documentos no prazo exigido, implicará na lavratura do
Auto-de-Infração, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei. As novas regras foram instituídas pela
Ordem de Serviço nº 198 de 28/12/98. Fonte: Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 08/01/99.
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RECOLHIMENTO TRIMESTRAL AO INSS VAI ATÉ O DIA 15

Vence em 15 de janeiro o prazo para o recolhimento trimestral dos contribuintes individuais da Previdência Social –
autônomos, facultativos, empresários e domésticos – inscritos na classe 1 da escala de salário-base (R$ 130,00).
O recolhimento refere-se aos meses de outubro, novembro e dezembro do ano passado.  O diretor de
Arrecadação e Fiscalização do INSS, Luiz Alberto Lazinho, disse que a medida facilita a vida dos contribuintes
individuais, inclusive no preenchimento das Guias de Recolhimento (carnês). Lazinho acrescentou que aqueles os
quais recolhem à Previdência Social até R$ 130 podem aderir ao pagamento trimestral sem qualquer problemas.
No total, a contribuição trimestral é de R$ 78,00. Com essa medida, a Previdência atinge mais de 3,1 milhões de
contribuintes, inscritos na classe 1. O recolhimento trimestral foi implantado em julho de 98, como parte do
Programa de Melhoria do Atendimento da Previdência Social, com a meta de atingir todos os contribuintes
individuais.  Dessa forma, esses contribuintes recolhem apenas quatro vezes ao ano. O pagamento será efetuado
nos bancos credenciados ou em uma das 5,9 mil casas lotéricas autorizadas da Caixa Econômica Federal. Veja,
no quadro a seguir, os prazos de recolhimento das contribuições trimestrais:

PRAZOS DE RECOLHIMENTO PERÍODO DE
REFERÊNCIA

15 de janeiro out/nov/dez
15 de abril jan/fev/mar
15 de julho abr/mai/jun

15 de outubro jul/ago/set

Fonte: Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 11/01/99.
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